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-

de elegibilidade, percebe-se que a ideia de candidaturas independentes ga-
-
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NÃO APLICABILIDADE DO FENÔMENO DA MUTAÇÃO CONSTITUCIONAL

-

-

-
cam o seu sentido e alcance, sem alteração do seu texto.

-

-

-

Ora, não há costume sedimentado no seio de nossa sociedade que permita concluir pela existência de uma 

-

de uma sociedade e não a imposição de uma prática constitucional por via jurisdicional.

-

-

-

-

-

-

-
tucionais que, embora traduzindo a mudança de sentido de algumas normas provocado pelo impacto 

-

-
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-

implica na subversão da ordem constitucional estabelecida pelo poder constituinte originário.

-

eletivos a mediação partidária.

-

-
-

-

-

Nessa senda, a mutação constitucional nos casos de candidatura avulsa revelar-se-ia inconstitucional, uma 
vez que implica em contradição e subversão da ordem constitucional e legal estabelecida.

-

-

-

-
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DA CRISE DE REPRESENTATIVIDADE

-

-

prestação jurisdicional.

-

dos regimes totalitários.

-

-

(b) obrigatoriedade do exaurimento de ideias nas bases do partido (ou seja, esgotamento dos debates da 

-

-

-

Não se pode negar que muitas vezes o Poder Judiciário apresenta uma postura mais construtivista ou ativista. 
-
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pelo julgador entre uma jurisdição autocontida e ativista, uma vez que excessos não são recomendáveis. Nesse 

-
-

-

DA SUSCITADA VIOLAÇÃO AOS TRATADOS INTERNACIONAIS

-

-

reservado dos Estados.

-
ção internacional, mas de uma norma consuetudinária em status nascendi.

-
-

as diversidades culturais existentes na Comunidade Internacional.

47



Revista Justiça Eleitoral em Debate  -  v. 8. n. 2. Segundo Semestre. 

-

-

-

Embora, como visto, esse não seja o entendimento da Suprema Corte pátria, tenho que, no que tange espe-

I. Todos os cidadãos devem gozar dos seguintes direitos e oportunidades:

-
vamente por motivos de idade, nacionalidade, residência, idioma, instrução, capacidade civil ou mental, 
ou condenação, por juiz competente, em processo penal.

-
tem-se de legitimidade sempre que observem a máxima da proporcionalidade.

-

eleitoral passiva, o mesmo ocorre em relação aos condenados por improbidade administrativa, situação não 

-
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-

quantidade de material de propaganda recebido em comparação com outros candidatos.

Os novos paradigmas repersonalizantes da responsabilidade civil apontam para a necessidade de ressarcimento 

-
-

-

-
-

para abrigar e mormente para tutelar, de modo adequado, toda a variedade dos danos a pessoa humana, tais como 

-

-

dependentes da elasticidade da interpretação adotada pelos magistrados durante o julgamento dos casos concre-
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-

Estados.

CONCLUSÃO

-

legitimidade e pode vir a servir para o aprimoramento do sistema democrático.

participação da sociedade.

-

entendimento que não encontra guarida no Supremo Tribunal Federal, a interpretação das normas internacio-

-

-

-
-
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